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  Modelo de Manual de Gerenciamento da Segurança Operacional (MGSO)






NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE O USO DESTE MODELO DE MGSO
a) Orientações gerais para elaboração de um MGSO
O Manual de Gerenciamento da Segurança Operacional (MGSO) é parte integrante do Manual de Operações do Aeródromo (MOPS), o qual, segundo o “Regulamento Brasileiro de Aviação Civil – RBAC nº 139 – Certificação Operacional de Aeroportos”, é condicionante para que a ANAC emita o Certificado Operacional do Aeroporto.
A publicação de um modelo de MGSO é uma iniciativa da ANAC para apresentar ferramentas e melhores práticas de maneira simples e direta com o intuito de auxiliar a elaboração do MGSO do seu aeroporto. 

Reforçamos, porém, que o MGSO deve refletir os procedimentos e práticas efetivamente realizados durante as operações. Portanto, evite a transcrição literal dos exemplos aqui dispostos. Avalie os processos descritos e realize os ajustes e complementações necessários para que o MGSO reflita as rotinas estabelecidas no seu aeroporto. 

Vale lembrar que não existe requisito sobre a forma do MGSO, sendo que cada aeroporto pode estabelecer seu modelo, com formatação e padrão próprios, desde que atenda ao conteúdo mínimo estabelecido no “RBAC nº 153 – Aeródromos – operação, manutenção e resposta à emergência” e na “Instrução Suplementar - IS nº 153.51-001 – Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional”. 

Porém, o operador de aeródromo deve se atentar a algumas formalidades necessárias para que o MGSO seja funcional, organizado, coerente e coeso, dentre as quais se destacam:

· O MGSO do aeródromo deve ser escrito de maneira clara e objetiva;

· Deve ser dada atenção para a formatação geral do documento, tais como espaçamentos entre parágrafos, itens sequenciais, texto justificado, fonte padronizada das letras e escrita ortográfica no padrão culto na língua portuguesa;

· Na organização do documento, tomar o cuidado para que o índice ou sumário do MGSO realmente indique as páginas corretas onde as informações podem ser prontamente localizadas;

· Indicar corretamente onde se encontram os Anexos citados no MGSO;

· As plantas, fotos e tabelas precisam ser legíveis.
A publicação do modelo de MGSO não substitui a legislação aplicável e nem afasta a obrigação de cumprimento dos seus requisitos. 

Também é importante destacar que uma vez que o MGSO seja desenvolvido e aprovado pelo gestor aeroportuário, ele deverá ser cumprido, independentemente da forma escolhida. 

b) Como utilizar este Modelo de MGSO
Nas páginas a seguir você encontrará um Modelo de Manual de Gerenciamento da Segurança Operacional (MGSO) que poderá ser utilizado para auxiliar na elaboração do MGSO do seu aeroporto. 

O modelo contém orientações (NOTAS), exemplos e campos que devem ser preenchidos pelo operador de aeródromo.

· Orientações (NOTAS): quadro destacado em azul claro (vide exemplo a seguir). O campo “NOTA” visa esclarecer como deve ser o preenchimento de cada item, devendo ser apagado na versão oficial do MGSO do aeroporto.
NOTA:

O campo “NOTA” visa esclarecer como deve ser o preenchimento de cada item.

· Exemplos: quadro destacado em verde claro (vide exemplo a seguir). O campo “EXEMPLO” foi inserido para ilustrar conteúdo trazido no Modelo de MGSO e deve ser excluído do MGSO original do aeroporto.
EXEMPLO:

O campo “EXEMPLO” deve ser excluído do MGSO original do aeroporto.

· Campos que devem ser preenchidos pelo operador de aeródromo: os itens marcados em amarelo são campos nos quais devem ser preenchidas as informações específicas do aeroporto. Vide exemplo a seguir:
< Inserir informações de seu aeroporto >

· Para saber mais sobre o processo de certificação, consulte: 

· RBAC nº 139 – Certificação Operacional de Aeroportos
· Certificação Operacional de Aeroportos (página temática)
· Para saber mais sobre segurança operacional em aeroportos, consulte:

· RBAC nº 153 – Aeródromos: operação, manutenção e resposta à emergência
· SGSO Aeródromos (página temática)
· Para ter acesso a outros materiais de orientação disponibilizados sobre segurança operacional, acesse:

· Segurança Operacional (página temática)
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1. GENERALIDADES

O objetivo do gerenciamento da segurança operacional é desenvolver e implementar medidas apropriadas e efetivas para mitigação dos riscos à segurança operacional de forma proativa.

O Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional (SGSO) é composto pelos seguintes componentes e elementos: 

Componente 1 – Política e objetivos da segurança operacional
Elemento 1.1 – Responsabilidade e comprometimento da Alta Direção;

Elemento 1.2 – Responsabilidade primária acerca da segurança operacional;

Elemento 1.3 – Designação do pessoal-chave de segurança operacional;

Elemento 1.4 – Coordenação do Plano de Resposta à Emergência; 

Elemento 1.5 – Documentação do SGSO.

Componente 2 – Gerenciamento de riscos à segurança operacional
Elemento 2.1 – Processo de identificação de perigos; 

Elemento 2.2 – Processo de avaliação e controle de riscos.

Componente 3 – Garantia da segurança operacional
Elemento 3.1 – Processo de monitoramento e medição do desempenho da segurança operacional;

Elemento 3.2 – Processo de gerenciamento de mudanças; 

Elemento 3.3 – Processo de melhoria contínua do SGSO.

Componente 4 – Promoção da segurança operacional
Elemento 4.1 – Treinamento e qualificação; 

Elemento 4.2 – Divulgação do SGSO e da comunicação acerca da segurança operacional.
2. POLÍTICA E OBJETIVOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL
NOTA!
Para desenvolver este componente, além de observar a IS nº 153.51-001, recomenda-se que seja utilizado o documento “Política e Objetivos de Segurança Operacional” da série “SGSO na Prática”, disponível no seguinte endereço eletrônico: Manuais, Guias e Cartilhas — Português (Brasil) (www.gov.br)
1.1. Responsabilidade e comprometimento da Alta Direção

1.1.1. Política de Segurança Operacional
NOTA!
Para atendimento ao parágrafo 153.51(a) do RBAC nº 153, o operador de aeródromo pode fazer uma declaração expressa afirmando esse compromisso ou pode apontar as ações ou processos que cumprem esse compromisso, trazendo o MGSO assinado pelo operador de aeródromo. Por último, entende-se que a declaração expressa também ocorre quando ela está escrita no MGSO e este é assinado pelo operador de aeródromo. 

A seguir é apresentado um exemplo em que a conformidade ao 153.51(a) se dá por meio de assinatura do MGSO pelo operador de aeródromo, pelo gestor do aeródromo e pelo responsável pela segurança operacional.
No <nome do aeródromo> se tem como política de segurança operacional <inserir o conteúdo da política de segurança operacional que reflita o compromisso da organização em relação à segurança operacional, incluindo a melhoria contínua do SGSO, a provisão dos recursos e a promoção de uma cultura positiva de segurança >. 
O <inserir o nome do operador de aeródromo> se compromete a:
a) estabelecer uma política que reflita o comprometimento da organização na manutenção da segurança operacional, incluindo a promoção de uma cultura positiva de segurança operacional, a qual será disseminada na estrutura organizacional do aeródromo e de seus colaboradores;

b) garantir a provisão de recursos necessários à implementação da política de segurança operacional;

c) encorajar os colaboradores e demais usuários a relatar situações que afetem ou possam afetar a segurança operacional, assegurando a preservação das fontes e a não punição dos autores dos relatos, exceto nos casos que envolvam negligência ou violação intencional;

d) estabelecer formalmente e divulgar aos membros da organização e comunidade aeroportuária os padrões organizacionais e os comportamentos aceitáveis e inaceitáveis relacionados às atividades do prestador de serviços de aviação civil (PSAC), definindo também as circunstâncias sob as quais não se aplicam ações disciplinares;

e) comunicar a política à comunidade aeroportuária;
f) revisar a política periodicamente para garantir que permaneça apropriada e relevante ao aeródromo e à comunidade aeroportuária;

g) garantir que toda e qualquer atividade que possa afetar as operações do aeródromo seja planejada e executada de maneira a preservar a segurança operacional; 

h) promover o SGSO para todo o pessoal envolvido com atividades que possam ter impacto sobre a segurança operacional;

i) melhorar continuamente o nível de desempenho de segurança operacional;

j) garantir que a política seja compreendida, implementada e mantida em todos os níveis da organização; e

k) garantir que todos os gestores da organização estejam comprometidos com a segurança operacional.

Como parte da política de segurança operacional do <inserir o nome do operador de aeródromo> e em alinhamento aos conceitos de cultura justa, serão considerados inaceitáveis os comportamentos configurados como violação aos procedimentos definidos no MOPS e neste MGSO, bem como nos regulamentos e legislação aplicáveis nos casos em que for configurada negligência, dolo ou atividade criminosa. 
Essas violações estarão sujeitas a aplicação de medidas disciplinares de acordo com <incluir os acordos e convenções aplicáveis>. Assim sendo, erros não intencionais não serão objeto de ações disciplinares e poderão ser relatados como forma de contribuição com o aprimoramento da segurança operacional. 
Como forma de utilização destes princípios, a aplicação de medidas disciplinares relacionadas ao descumprimento de medidas relacionadas à segurança operacional será precedida de análise dos eventos por meio de <investigação interna de segurança operacional, ou outra forma>. 
1.1.2. Objetivos de segurança operacional
NOTA!
Para os aeródromos que tenham Comissão de Segurança Operacional (CSO), a qual é obrigatória para aeródromos de uso público de Classe III ou IV, os objetivos de segurança operacional devem ser estabelecidos dentro desta Comissão.

Para os aeródromos de uso público de Classe I ou II recomenda-se a constituição da CSO ou de grupo técnico formado pelos responsáveis operacionais do aeródromo, os quais são listados na Seção 153.15 do RBAC nº 153 e cuja aplicabilidade a cada classificação de aeródromo está prevista no Apêndice A deste Regulamento.
Os objetivos devem ser declarações curtas, estando associados a metas e indicadores que constituem a base para o monitoramento e medição do desempenho de segurança operacional, de tal forma que os resultados pretendidos sejam mensuráveis e associados a intervalos de tempo especificados.

O operador deve definir a quantidade de objetivos relacionados com a melhoria do desempenho da segurança operacional que considerar necessária, os quais devem ser baseados na identificação e gerenciamento dos riscos da organização, sendo capazes de orientar suas ações para aumentar o nível de segurança operacional.

Deve ser estabelecida uma priorização dos objetivos, trazendo em primeiro nível as prioridades de segurança operacional da organização referentes aos riscos de segurança mais significativos.

É importante, porém, que os objetivos sejam compatíveis com a complexidade do aeródromo e que reflitam o compromisso de melhorar continuamente a eficácia geral do SGSO e o que se pretende alcançar em relação aos resultados de segurança operacional.

Os objetivos devem considerar uma combinação de ações e tendências relacionadas à prevenção de resultados adversos e de ações voltadas a implementação de processos relacionados à segurança operacional. Também devem considerar as prioridades de segurança operacional definidas pelas autoridades de aviação civil, incluindo suas iniciativas e ações relacionadas às prioridades definidas pela ANAC e pelo COMAER.

Os objetivos de segurança operacional refletem o compromisso do <nome do aeródromo> em manter ou melhorar continuamente a eficácia geral do SGSO e estão associados a metas e indicadores de desempenho de segurança operacional, de tal forma que os resultados possam ser medidos e acompanhados.

Os objetivos de segurança operacional serão estabelecidos por meio de avaliação realizada em <CSO ou grupo técnico> com base na identificação e gerenciamento dos riscos do <nome do aeródromo> considerando uma combinação de ações e tendências relacionadas à prevenção de resultados adversos e de ações voltadas para a implementação de processos relacionados à segurança operacional. 
Na avaliação dos objetivos de segurança operacional devem ser considerados ainda se estão adequados ao porte do aeródromo e complexidade de suas operações e se tais objetivos ainda permanecem relevantes face à identificação e gerenciamento de riscos realizada.

Também serão consideradas as prioridades de segurança operacional definidas pelas autoridades de aviação civil, especialmente em relação às suas iniciativas e ações relacionadas às prioridades definidas pela ANAC e pelo COMAER. 

Os objetivos estabelecidos para o ano vigente foram incluídos no Anexo <Nº, vide modelo disponível no Anexo 1 deste Modelo de MSGO>.
1.1.3. Divulgação da política e dos objetivos de segurança operacional
O conteúdo da política e os objetivos de segurança operacional serão divulgados entre os membros da organização e comunidade aeroportuária por meio de:

<inserir os meios de divulgação>
EXEMPLO!
O conteúdo da política e os objetivos de segurança operacional serão divulgados pelos seguintes meios: 

· site e intranet do operador de aeródromo;

· monitores instalados na entrada de serviço da área operacional; 

· murais localizados na área operacional;

· cartilhas disponíveis no aeródromo e entregues em treinamentos;

· palestras.
1.1.4. Revisão da política e dos objetivos de segurança operacional
O conteúdo da política e dos objetivos de segurança operacional serão revisados <inserir periodicidade de revisão da política e dos objetivos> ou quando for necessário, no âmbito da <inserir nome da reunião, grupo técnico ou comissão na qual serão revisados>, para garantir que permaneçam relevantes ao contexto operacional do aeródromo e para adequar-se às mudanças na regulamentação aplicável, na infraestrutura aeroportuária, na estrutura organizacional ou na prestação dos serviços.
1.2. Responsabilidade acerca da segurança operacional e designação do pessoal-chave
A designação dos responsáveis operacionais está descrita no capítulo “Estrutura e Organização” do Manual de Operações do Aeródromo (MOPS). Neste mesmo capítulo do MOPS também é possível observar as responsabilidades e prerrogativas gerais relacionadas a cada um desses profissionais, sendo trazidas aqui somente aquelas diretamente relacionadas ao SGSO.
As linhas de responsabilidade pela segurança operacional definidas pelo operador de aeródromo para os responsáveis pelas atividades operacionais e demais entes que atuam no aeródromo são apresentadas nos itens a seguir:
1.2.1. Responsabilidades e prerrogativas do <cargo do gestor responsável pelo aeródromo>
O <cargo do gestor responsável pelo aeródromo> possui responsabilidades diretas no gerenciamento da segurança operacional, dentre outras, as de:

1. assegurar que o gerenciamento da segurança operacional seja implementado de maneira efetiva em todas as áreas da organização do operador de aeródromo, em conformidade com os requisitos aplicáveis, de modo compatível com o porte e a complexidade das operações;

2. assegurar a disponibilidade dos recursos necessários para garantir o alcance dos objetivos da segurança operacional e para a gestão do risco;

3. assegurar que as tomadas de decisão dos demais gestores sejam orientadas por um processo institucionalizado de avaliação de riscos, considerando os impactos potenciais de suas decisões para a segurança operacional;

4. conduzir análises críticas relacionadas ao gerenciamento da segurança operacional, visando assegurar sua melhoria contínua;

5. rever regularmente o desempenho de segurança operacional do operador de aeródromo e tomar as medidas necessárias para tratamento de eventual desempenho insatisfatório de segurança operacional;

6. assegurar que as prerrogativas e responsabilidades acerca do gerenciamento da segurança operacional sejam claras e objetivamente estabelecidas e comunicadas em todas as áreas da organização do operador de aeródromo;

7. assegurar que todo o pessoal da organização envolvido em atividades com impacto na segurança operacional cumpra com os requisitos aplicáveis e critérios internos de competência, experiência e treinamento para o exercício de suas prerrogativas e responsabilidades;

8. assegurar que os objetivos da segurança operacional sejam estabelecidos, mensuráveis e alinhados com as estratégias da organização; e

9. assegurar a integridade e o desempenho do gerenciamento da segurança operacional, em face de mudanças internas (na organização ou no seu próprio gerenciamento) ou mudanças externas que tenham impactos potenciais sobre a operação do operador de aeródromo.

<Continuar, caso julgue necessário>
1.2.2. Responsabilidades e prerrogativas do <cargo do responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> 
NOTA!
Para que o SGSO possa ser desenvolvido, implantado e monitorado de maneira eficaz, é importante que o profissional designado como responsável pelo gerenciamento da segurança operacional, em cumprimento ao que determina o parágrafo 153.15(a) do RBAC nº 153, possua as seguintes competências necessárias ao exercício de suas responsabilidades:  

· experiência em gerenciamento de segurança ou gerenciamento da qualidade;  

· experiência relacionada a operações aeroportuárias;  

· conhecimentos técnicos necessários ao entendimento dos sistemas auxiliares utilizados no aeroporto;  

· habilidades interpessoais;  

· habilidades analíticas e de resolução de problemas;  

· habilidades de gerenciamento de projetos;  

· habilidades de comunicação oral e escrita;  

· conhecimentos relacionados aos aspectos de fatores humanos.
O <cargo do responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> possui responsabilidades diretas no gerenciamento da segurança operacional, dentre outras as de:

1. coordenar a implementação, manutenção, melhoria contínua e integração do gerenciamento da segurança operacional em todas as áreas da organização do operador de aeródromo, em conformidade com os requisitos aplicáveis e padrões estabelecidos pelo operador de aeródromo; 

2. prover os recursos técnicos para a identificação de perigos e a análise de riscos à segurança operacional; 

3. monitorar a efetividade dos controles de risco à segurança operacional; 

4. formalizar junto ao <cargo do gestor responsável pelo aeródromo> a necessidade de alocação de recursos demandados para implementação, manutenção e melhoria contínua do gerenciamento da segurança operacional; 

5. planejar e facilitar a promoção da segurança operacional em todas as áreas da organização do operador de aeródromo;

6. relatar regularmente ao <cargo do gestor responsável pelo aeródromo> sobre o desempenho do gerenciamento da segurança operacional e qualquer necessidade de melhoria; e 

7. assessorar < cargo do gestor responsável pelo aeródromo> no exercício de suas responsabilidades relacionadas ao gerenciamento da segurança operacional, fornecendo subsídios para a tomada de decisões.

<Continuar, caso julgue necessário>
1.2.3. Responsabilidades dos demais gestores
Os <inserir o cargo dos responsáveis pela operação aeroportuária, manutenção aeroportuária, resposta à emergência>, bem como <inserir os demais profissionais que desempenhem atividades de gestão ou coordenação no aeródromo de áreas que possam ter correlação com a segurança operacional> devem: 
1. assessorar o <cargo do gestor responsável pelo aeródromo> no processo de identificação de perigos, análise e gerenciamento de risco; 

2. propor ações para eliminar ou mitigar risco relacionado a perigo identificado; e

3. executar ações que garantam a segurança das operações aéreas e aeroportuárias.

<Continuar, caso julgue necessário>
1.2.4. Responsabilidades dos demais entes que atuam no aeródromo

A segurança operacional do aeródromo é responsabilidade de todos e os procedimentos estabelecidos neste documento devem ser obedecidos por gestores, funcionários, contratados ou prestadores de serviços, ESATAS, empresas aéreas que estão diretamente ou indiretamente envolvidas na prestação de serviços e atividades desenvolvidas no lado ar ou que tenham impacto na segurança operacional.

<Continuar, caso julgue necessário>
1.3. Comissão de Segurança Operacional (CSO)
NOTA!
Lembre-se que a Comissão de Segurança Operacional (CSO) é obrigatória para aeródromos de uso público de Classe III ou IV. Porém, para os aeródromos de uso público de Classe I ou II recomenda-se a constituição da CSO ou de grupo técnico formado pelos responsáveis operacionais do aeródromo (listados na Seção 153.15 do RBAC nº 153 e cuja aplicabilidade a cada classificação de aeródromo está prevista no Apêndice A daquele Regulamento) para desempenhar o quanto possível as atribuições dirigidas à CSO.

Destaca-se que a CSO deve ser composta pelos profissionais designados como responsáveis pelas atividades elencadas no parágrafo 153.15(a) do RBAC nº 153, mencionados no 7.2.1.2 da IS nº 153.51-001, e membros de outras áreas da estrutura organizacional do operador de aeródromo relacionadas à segurança operacional. Além disso, sua constituição deve se dar por ato formal.

A Comissão de Segurança Operacional (CSO), constituída por <indicar o ato formal que a constituiu>, tem as seguintes atribuições:
a) avaliar a efetividade do SGSO;

b) avaliar a tempestividade e eficácia das ações implementadas para controle de riscos;

c) avaliar a eficácia do Programa de Instrução de Segurança Operacional de Aeródromo (PISOA);

d) avaliar periodicamente o desempenho da segurança operacional no aeródromo de acordo com a política e objetivos;

e) avaliar a efetividade do processo de gerenciamento de risco que subsidia a definição das prioridades da organização para gerenciamento da segurança e a promoção de segurança operacional;

f) assessorar o <cargo do gestor responsável pelo aeródromo> no processo de gerenciamento do risco, incluindo a elaboração da Análise de Impacto sobre a Segurança Operacional (AISO); 

g) assessorar o <cargo do responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> em outros assuntos relacionados à segurança operacional;

h) propor ações para eliminação ou mitigação do risco associado aos perigos identificados;

i) propor revisão das ações implementadas para controle de riscos, bem como propor ações adicionais;

j) realizar análise crítica dos relatórios finais de auditorias internas de segurança operacional.

O funcionamento da CSO incluindo atividades e responsabilidades encontra-se disciplinado no Regimento Interno da CSO (Anexo <Nº>). A composição dos membros da CSO é apresentada no Anexo <Nº>. 
Em complemento às ações estratégicas definidas na CSO, foram estabelecidos grupos operacionais (Anexo <Nº>) para coordenar a implementação destas ações de acordo com o escopo de cada atividade. 

Os grupos operacionais possuem os seguintes objetivos de acordo com o escopo de suas atividades: 

a) monitorar o desempenho de segurança associado às suas atividades funcionais específicas e garantir que as atividades de gerenciamento de risco apropriadas são conduzidas;

b) analisar informações de segurança disponíveis e acompanhar a implementação de medidas de controle do risco garantindo ainda que informações sobre resultados obtidos sejam compartilhados com os colaboradores;

c) avaliar o impacto na segurança operacional de mudanças operacionais ou de novas tecnologias relacionadas às atividades do grupo;

d) coordenar a implementação tempestiva de ações relacionadas aos controles de risco estabelecidos para avaliar a efetividade de ações de controle de risco relacionadas às atividades do grupo.

1.4. Coordenação do Plano de Resposta à Emergência

Para garantir a coordenação do Plano de Resposta a Emergência do <nome do aeródromo>, foram estabelecidos o Plano de Emergência em Aeródromo (PLEM) e o Plano Contraincêndio de Aeródromo (PCINC), em conformidade com o estabelecido na Subparte F do RBAC nº 153 e alinhado a este SGSO. 
O PLEM e PCINC podem ser consultados em <incluir onde podem ser encontrados o PLEM e o PCINC, seja sítio eletrônico, intranet e/ou local físico>. 

As organizações que possuem interação com Sistema de Resposta à Emergência Aeroportuária (SREA) serão devidamente comunicadas e consultadas acerca dos aspectos de sua competência em conformidade com os procedimentos definidos nos referidos planos. 

1.5. Documentação do SGSO 

Os documentos do SGSO são elaborados ou revisados pelo <cargo do responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> e aprovados pelo <cargo do gestor responsável pelo aeródromo>.

As atualizações e alterações realizadas no MGSO são registradas no item “Controle de Revisão” do MOPS, sendo no MGSO identificado em sua capa e no cabeçalho das páginas a versão a que se refere e a data em que ocorreu. 
O <cargo do gestor responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> é o responsável por guardar, armazenar e distribuir a documentação de SGSO, os quais seguem os requisitos definidos no MOPS.

Fazem parte da documentação controlada do SGSO os seguintes documentos: 

· O Manual de Gerenciamento da Segurança Operacional (MGSO);

· Biblioteca de perigos; 
· AISO/PESO;


· Atas de reuniões de segurança operacional;

· Ações de comunicação desenvolvidas;

· Comunicações de assuntos referentes à segurança operacional;

· Formulários de investigação interna de Eventos de Segurança Operacional;

· Registros de treinamentos realizados;

· Relatórios quadrimestrais;

· Relatos de segurança operacional;

· Controle dos relatos de segurança operacional;

· Pesquisas e estudos de segurança operacional;

· Outros documentos relativos ao gerenciamento da segurança Operacional.
<Continuar, caso julgue necessário>
Os processos de tratamento de relatos <incluir outros que também se apliquem critérios de proteção> serão protegidos, sendo os dados de identificação do relator restritos aos membros da <área de gerenciamento da segurança operacional do aeródromo>.

3. GERENCIAMENTO DOS RISCOS À SEGURANÇA OPERACIONAL
NOTA:

Para desenvolver este componente, além de observar a IS nº 153.51-001, recomenda-se que seja utilizado o “Guia para Gerenciamento de Riscos da Aviação” da série “SGSO na Prática”, disponível no seguinte endereço eletrônico: Manuais, Guias e Cartilhas — Português (Brasil) (www.gov.br)
O gerenciamento de riscos é um componente-chave do gerenciamento da segurança e inclui a identificação de perigos, avaliação dos riscos, implementação de mitigações e aceitação dos riscos. 
1.6. Processo de identificação de perigos 

A identificação de perigos é um processo contínuo e formal para identificar perigos existentes ou potenciais que possam impactar a segurança operacional das atividades e das operações desenvolvidas em todas as áreas do aeródromo.

Este processo é composto pelas seguintes etapas:  
a) identificação de perigos existentes ou potenciais;

b) análise das causas associadas aos perigos identificados;

c) estimativa das consequências relacionadas a cada perigo identificado;

d) armazenamento de dados e informação de segurança operacional;

e) distribuição de informações de segurança operacional resultantes dos dados coletados e analisados.
DICA!

Como fonte para o processo de identificação de perigos sugere-se que seja utilizada a lista preliminar de perigos disponível na página temática “SGSO Aeródromos” no sítio eletrônico da ANAC.
Uma vez identificado o perigo, a conclusão das etapas acima definidas deve se dar em até <inserir prazo em dias, meses, etc que pode ser único ou diferenciado por tipo de dado de entrada>, devendo sua prorrogação ser devidamente motivada.

As abordagens utilizadas para identificação de perigos são: reativa e proativa.
A abordagem reativa envolve a análise de resultados ou eventos passados. Os perigos são identificados através da investigação de eventos de segurança operacional. Incidentes e acidentes são uma indicação das deficiências do sistema e, portanto, podem ser usados para determinar quais perigos contribuíram para o evento.
São utilizadas como fontes de dados para a abordagem reativa de identificação de perigos existentes: 

· informações sobre perigos a partir da realização de investigações internas de Eventos de Segurança Operacional (ESO); e
· dados históricos e recomendações decorrentes de investigações de incidentes e acidentes aeronáuticos.
A abordagem proativa envolve a coleta de dados de segurança de eventos de baixa consequência ou processos com baixa performance. As informações de segurança ou frequência de ocorrência são analisadas para determinar se um perigo pode levar a um acidente ou incidente. As informações de segurança para identificação proativa de perigos vêm principalmente do sistema de relatos e dos processos da garantia da segurança operacional.
São utilizadas como fontes de dados para a abordagem proativa de identificação de perigos potenciais: 

· relatos de aviação civil;
· monitoramento diário das operações no aeroporto;

· achados de auditorias;

· informações obtidas durante a realização de treinamentos;
· processo de gerenciamento de mudanças;

· processo de melhoria contínua;

· monitoramento de indicadores de desempenho de segurança operacional;

· pesquisas de segurança operacional;

· estudos de segurança operacional;

· observação direta;

· lista preliminar de perigos;

· entrevistas;

<inserir outras fontes definidas pelo gestor responsável pelo aeródromo ou pelo responsável pelo gerenciamento da segurança operacional e excluir do rol acima aquelas que não serão adotadas no aeroporto>.
NOTA:

A seguir devem ser descritos o procedimento e os recursos a serem utilizados para identificação de perigos referentes às abordagens reativa e proativa, estabelecidos conforme o porte do aeródromo e a complexidade das operações.
O processo de identificação de perigos, quanto às abordagens reativa e proativa, é iniciado pelo <cargo do gestor responsável pelo gerenciamento da segurança operacional>, responsável por determinar quando uma ação de avaliação formal do risco é necessária.
Os responsáveis pelas áreas operacionais <listar o nome dos cargos caso entenda necessário> contribuem e participam do processo por meio de reuniões de segurança operacional e/ou reuniões da <CSO ou grupo técnico>.
Após a realização da análise de risco, o resultado do processo de identificação de perigos será registrado na Biblioteca de Perigos, Anexo <Nº> deste MGSO. 
NOTA:

O modelo da biblioteca de perigos está disponível na página temática “SGSO Aeródromos” no sítio eletrônico da ANAC.
A seguir são tratados as fontes de dados para as abordagens reativa e proativa.
1.6.1. Investigação de Eventos de Segurança Operacional (ESO)
Eventos de Segurança Operacional (ESO) são acidentes, incidentes graves, incidentes, ocorrências de solo, ocorrências anormais ou qualquer situação de risco que cause ou tenha o potencial de causar dano, lesão ou ameaça à viabilidade da operação aeroportuária ou aérea. 
Eventos de Segurança Operacional (ESO) caracterizados como acidente, incidente grave e incidente aeronáuticos são comunicados pela <área responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> à ANAC imediatamente, pelo meio disponível, e formalmente em até 48 (quarenta e oito) horas da sua ocorrência.

Para o Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (SIPAER), a comunicação é de responsabilidade de <área do aeródromo responsável pela comunicação>, a qual se dará conforme abaixo:
<inserir procedimentos, meios utilizados, links para sistemas, se houver, e prazos, se cabível>

1.6.2. Investigação de acidentes aeronáuticos
Os acidentes aeronáuticos são comunicados e investigados pelo Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA), órgão competente do Comando da Aeronáutica. Essa investigação compreende a reunião e a análise de informações e a obtenção de conclusões, incluindo a identificação dos fatores contribuintes para a ocorrência, visando a formulação de recomendações sobre a segurança. 
As recomendações emitidas pela autoridade de investigação de acidentes, bem como advindas da ANAC, devem ser avaliadas pela <área responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> conforme fluxo de gerenciamento de risco estabelecido em tópico a seguir, que trata da investigação interna de ESO.

1.6.2.1. Investigação interna de ESO
A investigação interna de ESO consiste em descobrir por que o evento aconteceu para evitar uma nova ocorrência, em vez de encontrar alguém para culpar. Dessa forma, os dados coletados pelas investigações internas não deverão ser utilizados para fins punitivos.  

A investigação interna de Evento de Segurança Operacional (ESO) é realizada para os eventos que não forem enquadrados como acidente aeronáutico e são conduzidas pelo <responsável pelo gerenciamento da segurança operacional>, seguindo o processo indicado abaixo. 
<descrever de maneira textual ou por fluxograma como se dá o procedimento de investigação interna de ESO no aeroporto>

Esse procedimento também poderá ser realizado a critério do <responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> quando for identificada outra situação ou perigo que enseje uma investigação dos fatos. 
O Anexo <Nº, vide modelo disponível no Anexo 2 deste Modelo de MGSO> traz o modelo de formulário de investigação interna a ser utilizado nesta etapa.

1.6.3. Sistema de relatos de aviação civil
O sistema de relatos de aviação civil do <nome do aeródromo> é uma importante ferramenta de aquisição de dados de entrada para o processo de identificação de perigos e compreende reportes obrigatórios e voluntários, sendo esses últimos confidenciais.
Todos os que acessam a área operacional são encorajados a relatar perigos, eventos de segurança operacional e demais preocupações de segurança.
<inserir como funciona o sistema de relatos de aviação civil no aeródromo>
Os relatos podem ser feitos por meio do formulário constante no Anexo <Nº (vide modelo disponível no Anexo 3 deste Modelo de MGSO>, que ficará disponível <definir os meios, sendo preferencialmente eletronicamente - via QRCode, intranet e internet - bem como fisicamente em caixas de relatos localizadas em pontos estratégicos>. Os relatos também podem ser encaminhados por e-mail para <inserir o endereço de e-mail>.
O <área responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> verificará diariamente todas as fontes de relatos acima definidas para coletar os formulários recebidos.
Em qualquer das formas escolhidas pelo relator, a sua identidade será preservada por meio da transcrição do relato antes das medidas de tratamento. Será assegurado também que o aeroporto não agirá de forma punitiva, exceto nos casos de violações intencionais ou negligências. 
Nos casos em que o relator for identificado, o <cargo do responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> informará ao relator <por e-mail> sobre as ações tomadas a partir da análise do seu relato. Independentemente de relato nominal ou anônimo, as ações estabelecidas com relação ao relato serão divulgadas para toda a comunidade aeroportuária por meio de <indicar quais serão as ações de comunicação para tal divulgação>.
Todos os relatos recebidos serão contabilizados pelo <cargo do responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> no sistema de controle de relatos.
DICA!

O Anexo 4 deste Modelo de MGSO traz um exemplo de sistema de controle de relatos.
1.7. Biblioteca de Perigos
NOTA:

Para a elaboração do tópico “Biblioteca de Perigos” deve ser observado o que dispõe o Apêndice B da IS nº 153.51-001.

Sugere-se, ainda, que seja utilizado o “Modelo de Biblioteca de Perigos” disponível na página da ANAC denominada “SGSO Aeródromos” do sítio eletrônico da ANAC.
A biblioteca de perigos do <nome do aeródromo> armazena informações de perigos e riscos à segurança operacional do aeródromo e tem a finalidade de desenvolver, prover e compartilhar informações para controle e mitigação dos riscos e melhoria contínua do gerenciamento da segurança operacional.

A biblioteca de perigos também é usada como mecanismo para avaliar e acompanhar a evolução de um perigo, mantendo-se um histórico dos registros dos perigos e suas modificações ou eliminação, bem como a eficácia das medidas mitigadoras adotadas.
A biblioteca de perigos do <nome do aeródromo> segue o modelo apresentado no Anexo <Nº> e está disponível em <definir o formato e local onde é possível acessar a biblioteca de perigos>.
1.8. Processo de avaliação e controle de riscos
NOTA:

Para a elaboração do tópico “Processo de avaliação e controle de riscos” recomenda-se que seja observado o que dispõe o Apêndice C da IS nº 153.51-001.

O objetivo do processo de avaliação e controle de risco é permitir a avaliação do nível de risco associado ao perigo identificado, em termos de danos potenciais. Os riscos devem ser avaliados em termos de probabilidade e severidade. Depois de avaliado o risco, uma matriz de avaliação de risco será utilizada para determinar o nível global de risco. 

A metodologia para avaliação e controle do risco à segurança operacional em suas operações é composta pelas etapas a seguir:

· critérios para estimar a probabilidade de ocorrência de determinado evento;

· critérios para estimar a severidade das consequências de determinado evento;

· critérios para definir a tolerabilidade dos riscos de determinado evento analisado.

· critérios para consultar partes externas à organização quanto à execução de ações para controle dos riscos; e
· requisitos para divulgação das ações para controle dos riscos.

A avaliação formal de risco é realizada sempre que houverem mudanças (organizacional, tecnológicas, operacionais, etc), como parte do processo de gestão da mudança, for identificado perigo não avaliado previamente, for realizada obra ou serviço de manutenção, eventos especiais, dentre outros eventos que não estejam previamente mapeados e que possam gerar risco à segurança operacional no aeródromo.

1.8.1. Critérios para estimar a probabilidade 

Os critérios para estimar a probabilidade de ocorrência de determinada consequência associada aos perigos identificados são apresentados na Tabela 1:
Tabela 1 - Critérios para estimar a probabilidade de ocorrência de determinado evento

	Probabilidade do evento

	Definição qualitativa
	Significado
	Valor

	Frequente
	Provável que ocorra muitas vezes 

(tem ocorrido frequentemente).
	5

	Ocasional
	Provável que ocorra algumas vezes 

(tem ocorrido com pouca frequência).
	4

	Remoto
	Improvável que ocorra, mas possível 

(ocorre raramente).
	3

	Improvável
	Bastante improvável que ocorra 

(não se tem notícia de que tenha ocorrido).
	2

	Muito Improvável
	Quase improvável que o evento ocorra.
	1


1.8.2. Critérios para estimar a severidade 

Os critérios para estimar a severidade das consequências de determinado evento são definidos na Tabela 2:
Tabela 2 - Critérios para estimar a severidade das consequências de determinado evento

	Severidade dos eventos

	Definição na aviação
	Significado
	Valor

	Catastrófico
	· Destruição de equipamento
· Múltiplas mortes
	A

	Crítico
	· Uma redução importante das margens de segurança operacional, dano físico ou uma carga de trabalho tal que os operadores não podem desempenhar suas tarefas de forma precisa e completa.
· Lesões sérias
· Grave dano ao equipamento
	B

	Significativo
	· Uma redução significativa das margens de segurança operacional, uma redução na habilidade do operador em responder a condições operacionais adversas como resultado do aumento da carga de trabalho ou como resultado de condições que impedem sua eficiência.
· Incidente sério
· Lesões às pessoas
	C

	Pequeno
	· Interferência
· Limitações operacionais
· Utilização de procedimentos de emergência

· Incidentes menores
	D

	Insignificante
	· Consequências leves
	E


1.8.3. Critérios para definir a tolerabilidade 
NOTA:

Lembre-se que a tolerabilidade ao risco dependerá do perfil do operador de aeródromo, que pode ser mais avesso ou mais tolerante ao risco. Assim, a matriz sugerida na Tabela 3, a seguir, pode sofrer ajustes.

Uma vez obtida a probabilidade e a severidade, o índice de avaliação do risco é definido pela combinação destas duas medidas, conforme Tabela 3 a seguir:
Tabela 3 – Definição do índice de classificação do risco - matriz probabilidade x severidade

	Probabilidade do risco
	Severidade do risco

	
	Catastrófico

 A
	Crítico

 B
	Significativo 
C
	Pequeno 

D
	Insignificante 
E

	Frequente 
	5
	5A
	5B
	5C
	5D
	5E

	Ocasional 
	4
	4A
	4B
	4C
	4D
	4E

	Remoto 
	3
	3A
	3B
	3C
	3D
	3E

	Improvável
	2
	2A
	2B
	2C
	2D
	2E

	Muito improvável 
	1
	1A
	1B
	1C
	1D
	1E


Uma vez obtido o índice de avaliação do risco, é possível inferir sua tolerabilidade, conforme critérios definidos na Tabela 4

Tabela 4 - Critérios para definir a tolerabilidade dos riscos de determinado evento analisado

	Gerenciamento do risco
	Índice de avaliação do risco
	Critério sugerido

	 
	5A, 5B, 5C, 

4A, 4B, 3A
	Inaceitável sob as circunstâncias existentes

	
	5D, 5E, 4C, 4D,

 4E, 3B, 3C, 3D, 

2A, 2B, 2C, 1A
	Aceitável com mitigação do risco

Pode requerer uma decisão da Direção

	
	3E, 2D, 2E, 

1B, 1C, 1D, 1E
	Aceitável


1.8.4. Critérios para consultar partes externas à organização 

Serão convidadas a participar do processo de avaliação e mitigação de risco partes externas ao aeródromo, tais como companhias aéreas e empresas prestadoras de serviço quando estas forem responsáveis diretas por ações necessárias ao controle do risco, bem como, se cabível em função do risco, órgão público responsável pelo entorno (Prefeitura/Governo de Estado), órgão de segurança pública do entorno, Polícia Federal, órgão ambiental e etc.
1.8.5. Requisitos para divulgação das ações para controle dos riscos

O <cargo do responsável pelo gerenciamento da segurança operacional> deve cientificar os responsáveis pelas ações de controle dos riscos identificados, bem como aqueles que sejam afetados por tais ações.

O processo de controle dos riscos é consolidado em formulário padronizado de Análise de Impacto sobre a Segurança Operacional - AISO (Anexo <Nº, vide Anexo 5 deste Modelo de MGSO>) e as ações decorrentes deste processo são formalizadas em um documento denominado Procedimentos Específicos de Segurança Operacional – PESO (Anexo <Nº, vide Anexo 6 deste Modelo de MGSO>), sendo dispensado de sua apresentação caso já implementadas como rotina da organização.
As ações referentes ao controle dos riscos definidas no PESO devem ser monitoradas pela <área de gerenciamento de segurança operacional no aeródromo> com vistas a avaliar sua eficácia e, caso necessário, buscar novas soluções para preservar a segurança operacional no aeródromo (Anexo <Nº, vide Anexo 7 deste Modelo de MGSO>).

4. GARANTIA DA SEGURANÇA OPERACIONAL
NOTA:

Para desenvolver este componente, além de observar a IS nº 153.51-001, recomenda-se que seja utilizado o documento “Garantia da Segurança Operacional” da série “SGSO na Prática”, disponível no seguinte endereço eletrônico: Manuais, Guias e Cartilhas — Português (Brasil) (www.gov.br)
O componente “Garantia da Segurança Operacional” tem por objetivo avaliar se o SGSO está cumprindo com os objetivos de segurança e se o processo de gerenciamento do risco está funcionando, adotando a melhoria contínua do Sistema sempre que possível.

Para tanto, são adotados os seguintes processos:

· monitoramento e medição do desempenho da segurança operacional;
· gerenciamento de mudanças;

· melhoria contínua do SGSO.

1.9. Monitoramento e medição do desempenho da segurança operacional
O monitoramento contínuo da segurança operacional objetiva verificar o desempenho da segurança operacional e a eficácia dos controles de riscos à segurança operacional implantados.
O monitoramento e a medição do desempenho da segurança operacional são atividades rotineiras e tem como fonte de informação os seguintes meios:

a) relatos de segurança operacional;

b) auditorias internas de segurança operacional;

c) pesquisas de segurança operacional;

d) estudos de segurança operacional;

e) investigações internas de segurança operacional;

f) relatórios de inspeção da ANAC;

g) recomendações de segurança operacional derivadas de acidentes ou incidentes aeronáuticos;

h) resultado da aferição dos indicadores estabelecidos.
<adequar a lista acima às fontes de informação definidas para o SGSO do aeródromo>
A verificação do desempenho da segurança operacional e a validação da eficácia dos controles de riscos implantados é realizada por meio de uma combinação de:

· Monitoramento de indicadores de desempenho de segurança operacional;

· Achados de auditorias internas realizadas.
Adicionalmente, relatórios quadrimestrais do SGSO são encaminhados quadrimestralmente à ANAC (até o dia 20 dos meses de janeiro, maio e setembro), conforme modelo disponibilizado pela ANAC (clique para acessar).

1.9.1. Indicadores de Desempenho da Segurança Operacional
NOTA:

A seguir devem ser estabelecidos indicadores de desempenho da segurança operacional e metas associadas aos objetivos de segurança operacional. Cada operador de aeródromo deve internalizar os indicadores conforme sua realidade operacional. 
Para o estabelecimento dos indicadores de desempenho de segurança operacional recomenda-se que, além de observar o que consta na IS nº 153.51-001, seja utilizado o “Guia de boas práticas para elaboração de indicadores de segurança operacional”, que apresenta boas práticas para a elaboração de indicadores a serem utilizados no monitoramento de desempenho da segurança operacional no âmbito aeroportuário.

Para o <nome do aeródromo> foram estabelecidos indicadores de desempenho da segurança operacional e metas associadas aos objetivos de segurança operacional relacionados às principais áreas de risco do aeródromo, conforme detalhado no Anexo <Nº, vide modelo disponível no Anexo 8 deste Modelo de MGSO>. 

Anualmente, sempre que a política e os objetivos de segurança operacional forem alterados ou quando houver necessidade de adequação da demanda da aviação civil, as metas ou até mesmo os indicadores estabelecidos serão discutidos na <CSO ou grupo técnico>, revisadas e atualizadas para garantir que permaneçam relevantes.   
Como resultado, pode ser necessário realizar ainda um plano de ações para a correção de desvios verificados na avaliação de desempenho da organização frente aos objetivos, metas e indicadores estabelecidos previamente.
O responsável pelo monitoramento dos indicadores de desempenho de segurança operacional é  o <inserir nome do cargo>.

1.9.2. Auditorias internas de segurança operacional

As auditorias internas de segurança operacional são realizadas <inserir periodicidade> para monitorar e avaliar a eficácia dos controles de risco de segurança, avaliar a eficácia do SGSO e o nível de conformidade com os regulamentos interno e externos, corrigindo eventuais problemas ou falhas identificadas, bem como promover melhorias no Sistema.
O responsável pelo programa de realização de auditorias internas é o <inserir nome do cargo>.
Na realização de auditorias internas são verificados os seguintes pontos: 

a) o cumprimento dos requisitos regulamentares;

b) a conformidade dos procedimentos implementados com a política e objetivos de segurança operacional pré-estabelecidos;

c) a conformidade das atividades executadas com os procedimentos estabelecidos pelo operador de aeródromo;

d) a adequação dos recursos existentes para a execução das atividades;

e) a adequação e o desempenho dos recursos humanos frente aos procedimentos implementados;

f) a efetividade dos controles de risco;

g) a efetividade das ações corretivas;

h) a efetividade do SGSO.

Para cada auditoria será estabelecido o escopo, frequência e os métodos a serem utilizados, de acordo com sua abrangência, complexidade e objetivos pretendidos, sendo que ao final será elaborado um relatório de conclusão da auditoria contendo as seguintes informações:

a) o período de sua realização;

b) a relação dos auditores envolvidos;

c) as atividades, áreas ou funções auditadas;

d) os métodos utilizados;

e) os principais resultados;

f) as não-conformidades identificadas; e
g) as propostas de ações corretivas e preventivas.

O relatório de auditoria será avaliado pelo <responsável pelo gerenciamento da segurança operacional>, o qual definirá um plano de ações corretivas e preventivas, que será submetido ao <gestor responsável pelo aeródromo> para aprovação e início da implementação.
1.10. Gerenciamento de mudanças

As mudanças permanentes ou temporárias na infraestrutura (implantação, modificação, interdição, etc.), operação (equipamentos, sistemas, procedimentos, outras) ou organização (pessoal, gestão) que possam afetar a segurança das operações serão avaliadas e gerenciadas de tal forma que os riscos advindos destas alterações permaneçam em níveis aceitáveis.  

São exemplos de situações em que o gerenciamento da mudança pode ser necessário:

a) alteração no arcabouço normativo;

b) introdução de novas tecnologias ou equipamentos;

c) mudanças na infraestrutura aeroportuária;

d) alteração ou introdução de novos procedimentos associados à operação do aeródromo ou que possam afetá-la direta ou indiretamente;

e) mudanças na organização, especialmente em relação ao corpo gerencial definido no parágrafo 153.15(a) do RBAC nº 153;

f) previsão para realização de obras e serviços na área de movimento.

O processo de gerenciamento da mudança inclui: 

a) identificação da mudança, com sua descrição e motivação; 

b) identificação e descrição de pessoas, equipamentos, sistemas e processos internos e externos que possam ser afetados pela mudança de maneira a determinar quais os atores envolvidos na avaliação;

c) identificação de perigos relacionados a mudança e avaliação dos riscos associados em conformidade com o processo de gerenciamento de risco estabelecido, bem como avaliação de possível impacto da mudança nos controles de risco já implementados;

d) elaboração de plano de ação definindo responsáveis e cronograma de implementação da mudança e das medidas de controle necessárias; 

e) ateste formal das condições de segurança assinado pelo responsável pela implementação da mudança;

f) definição de plano de acompanhamento para determinar se ações adicionais serão necessárias, considerando a comunicação de se auditorias ou outras formas de acompanhamento serão conduzidas durante ou depois da implantação da mudança de modo a validar premissas assumidas ao longo do processo. 

Nesse processo será avaliado se a mudança pode afetar a eficácia dos controles de risco existentes ou se novos perigos e riscos à segurança operacional podem ser introduzidos inadvertidamente.

Uma vez identificados perigos relacionados a determinada mudança, os riscos associados serão controlados, conforme critérios de identificação de perigos e gerenciamento de riscos.

As mudanças que possam afetar a segurança das operações serão discutidas no âmbito da <Comissão de Segurança Operacional (CSO) ou grupo técnico> para a identificação dos perigos, avaliação dos riscos e implementação de ações mitigadoras. O processo de controle dos riscos é consolidado em uma AISO (Anexo <Nº, vide Anexo 5 deste Modelo de MGSO>) e as ações decorrentes deste processo são formalizadas em um PESO (Anexo <Nº, vide Anexo 5 deste Modelo de MGSO>).

As ações para acompanhar se a mudança está sendo implementada conforme gerenciamento de risco e controles de risco estabelecidos são monitoradas com vistas a avaliar sua eficácia e, caso necessário, buscar novas soluções para preservar a segurança das operações (Anexo <Nº, vide Anexo 7 deste Modelo de MGSO>).

As mudanças temporárias ou permanentes serão divulgadas a toda comunidade aeroportuária por meio de informativos e comunicadas aos representantes das empresas aéreas, prestadores de serviços auxiliares, abastecedoras de combustíveis, organizações prestadoras de serviços públicos e outras empresas de serviços que atuam no aeroporto por meio de carta e/ou reuniões. 
1.11. Melhoria contínua do SGSO

Os processos do SGSO são monitorados e avaliados objetivando manter ou melhorar continuamente a eficácia geral do SGSO implantado.

Dessa forma, o processo de melhoria contínua será realizado a partir da análise dos resultados obtidos na verificação do desempenho de segurança operacional, bem como na validação da eficácia dos controles de riscos à segurança operacional implantados, consolidada em um relatório <anual ou outra periodicidade> e acompanhadas e avaliadas pelo <responsável pelo gerenciamento da segurança operacional>.

A análise dos resultados poderá ainda ensejar medidas que incorporem lições aprendidas, melhorias propostas a partir do resultado de auditorias, pesquisas ou avaliações de segurança operacional e de cultura organizacional ou ainda relacionadas ao monitoramento de ocorrências e do desempenho do SGSO. Essas medidas serão propostas por meio de plano de ação a ser validado pela CSO. 

Nos casos de desempenho abaixo do esperado, ações apropriadas são definidas e implantadas para correção de desvios verificados na avaliação de desempenho da organização frente aos objetivos, metas e indicadores estabelecidos previamente, bem como para garantir a segurança das operações. As razões para a ineficácia dos controles de risco serão investigadas. 

5. PROMOÇÃO DA SEGURANÇA OPERACIONAL
NOTA:

Para desenvolver este componente, além de observar a IS nº 153.51-001, recomenda-se que seja utilizado o “Promoção da Segurança Operacional” da série “SGSO na Prática”, disponível no seguinte endereço eletrônico: Manuais, Guias e Cartilhas — Português (Brasil) (www.gov.br)
A promoção da segurança operacional objetiva difundir e consolidar uma cultura de segurança operacional, compatível com os preceitos normativos advindos da regulamentação vigente, de tal forma a alcançar todos os profissionais envolvidos direta ou indiretamente com os processos operacionais.

A promoção da segurança operacional refere-se às atividades que o aeroporto realiza para assegurar que a comunidade aeroportuária conheça, compreenda e atue de acordo com os princípios e os preceitos do gerenciamento da segurança operacional.

1.12. Treinamento e qualificação
O Programa de Instrução em Segurança Operacional (PISOA) estabelece de maneira estruturada todos os treinamentos necessários para que o desempenho das atividades desenvolvidas pelos profissionais que atuam na área operacional ou que estejam a ela vinculados ocorra com segurança e de maneira adequada às características do aeródromo e complexidade de suas operações. O PISOA faz parte do MOPS e pode ser encontrado em <inserir o número do Anexo do MOPS ou outra referência de rastreabilidade>.
1.13. Divulgação do SGSO e da comunicação acerca da segurança operacional
O <inserir nome do cargo> é responsável pela difusão e comunicação da segurança operacional para toda a comunidade aeroportuária com vistas a:

a) transmitir informações críticas sobre segurança operacional;

b) explicar sobre a adoção de ações específicas para aumentar a segurança operacional;

c) explicar sobre inclusão ou alterações de procedimentos de segurança operacional; e

d) transmitir outras informações julgadas relevantes no que tange à segurança operacional, garantindo que aqueles que atuam na área operacional do aeródromo estejam cientes das informações relevantes às funções que desempenham.

O SGSO do <nome do aeródromo> dispõe de diversos meios e formatos para comunicação e divulgação de assuntos de interesses da segurança operacional:

· E-mail <inserir o e-mail>;

· Monitores localizados no <inserir localização>;

· Quadros informativos de segurança instalados na <inserir localização>;

· Informativos de segurança operacional;

· Atas de reuniões de <inserir nome do comitê ou comissão>;

· Alertas de segurança operacional;

· Campanhas de segurança operacional;
<ajustar a listagem aos meios disponíveis no aeródromo, inserindo ou excluindo itens ao rol acima apresentado>
A seleção dos temas sobre segurança operacional das campanhas promocionais será com base nas falhas observadas na rotina operacional, registrados na biblioteca de perigos, medidas mitigadoras e relatórios de inspeção.
As campanhas de comunicação contarão com o engajamento de todo o corpo gerencial direta ou indiretamente envolvido com o tema tratado na campanha, o qual será responsável por disseminá-la em sua equipe.
ANEXO 1 – OBJETIVOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL PARA O AERÓDROMO
O  <nome do aeródromo> possui os seguintes objetivos de segurança operacional:

Objetivo 1 - <inserir o primeiro objetivo de segurança operacional>
Para a consecução desse objetivo, são definidas as seguintes metas:

<inserir as metas associadas aos indicadores de segurança operacional>
Objetivo 2 - <inserir o segundo objetivo de SO>
Para a consecução desse objetivo, são definidas as seguintes metas:

<inserir as metas associadas aos indicadores de segurança operacional>
Objetivo 3 - <inserir o terceiro objetivo de SO>
Para a consecução desse objetivo, são definidas as seguintes metas:

<inserir as metas associadas aos indicadores de segurança operacional>
O controle e acompanhamento das metas associadas a cada objetivo de segurança operacional será feito pela <área responsável pelo gerenciamento da segurança operacional>.

ANEXO 2 – FORMULÁRIO PARA RELATOS DE AVIAÇÃO CIVIL
	Data do evento:

	Horário do evento:

	Localização do evento:

	Nome do relator (opcional): 


Por favor relate abaixo a situação de falha de segurança percebida: 

(Inclua suas sugestões para prevenir que situações similares não aconteçam)  

Parte reservada ao responsável pelo gerenciamento da segurança operacional
Necessária avaliação de risco?            (   ) sim          (   ) não

Atualização da biblioteca de perigos realizada por:
Data de resposta ao relator:
Assinatura do responsável pela análise:  

ANEXO 3 – SISTEMA DE CONTROLE DE RELATOS
DICA!

Sugere-se que o sistema de controle de relatos se dê com a utilização de sistemas ou, pelo menos, programas computacionais que possibilitem sua atualização, tais como uma planilha eletrônica (Excell, por exemplo) ou banco de dados (Access ou Power BI, por exemplo).
	Sistema de controle de relatos

	nº
	Data do evento
	Horário 
	Localização 
	Nome do relator
(opcional)
	Situação relatada
	Necessária avaliação de risco?
(sim/não)
	Atualização da biblioteca de perigos?
(sim/não)
	Data de resposta ao relator

	Responsável pela análise

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO 4 - FORMULÁRIO DE INVESTIGAÇÃO INTERNA
	Data do evento:
	Horário do evento:

	Localização do evento:

	Investigador: 


Descreva abaixo o que aconteceu:

	


Descreva por que o evento aconteceu e qualquer fator que esteja associado com o evento: 

	


Identifique medidas corretivas ou preventivas recomendadas e os responsáveis pela execução
(Neste campo deve constar também: (1º) quem é o responsável pela execução dessas medidas; (2º) se o evento já está previsto na biblioteca de perigos ou precisará ser inserido ou atualizado; e (3º) se está relacionada a algum objetivo de segurança operacional)

	


	AISO gerada:  
	PESO gerado:

	Data da análise: 

	Assinatura do responsável pela análise:  


ANEXO 5 – FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE IMPACTO À SEGURANÇA OPERACIONAL (AISO)
DICA!

O “Manual para implantação do Plano de Gerenciamento da Segurança Operacional (PGSO)”, aplicável a aeródromos que não estão sujeitos à certificação operacional segundo o RBAC nº 139, traz um exemplo hipotético de AISO preenchida.
[image: image1.emf]Perigo Consequência Defesas Existentes Responsável

Índice 

de 

Risco

Ações mitigadoras 

adicionais

Responsável Prazo

Índice 

de 

Risco 

Final

Avaliação dos Perigos identificados


	Assinatura:
	Data:


	AISO – Análise de Impacto à Segurança Operacional nº <XX/202X> 

	Descrição e motivação da análise

	

	Perigos identificados

	<Inserir perigo identificado, lembrando de adotar padronização para facilitar a inserção na biblioteca de perigos>



	Análise dos Perigos Identificados

	<Breve registro da análise para monitoramento e melhoria contínua>

	Perigo
	Consequência
	Defesas (existentes)
	Índice de risco (atual)
	Ações mitigadoras (adicionais)
	Índice de risco 

revisado (esperado)

	
	
	
	
	
	



	Assinatura:
	Data:


ANEXO 6 – FORMULÁRIO SOBRE O PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DE SEGURANÇA OPERACIONAL (PESO)
DICA!

O “Manual para implantação do Plano de Gerenciamento da Segurança Operacional (PGSO)”, aplicável a aeródromos que não estão sujeitos à certificação operacional segundo o RBAC nº 139, traz um exemplo hipotético de PESO preenchido.
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Procedimento Específico de Segurança Operacional - PESO XX/20XX


	Assinatura:
	Data:


	Procedimento Específico de Segurança Operacional – PESO nº <xx/20xx>

	Referência
	Defesas existentes / adicionais
	Procedimento adotado


	Responsável pela medida


	Prazo de implantação


	Controle e acompanhamento


	Responsável pelo acompanhamento

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


ANEXO 7 – FORMULÁRIO AVALIAÇÃO DE EFICÁCIA DAS MEDIDAS MITIGADORAS
	PESO Nº 

	Medida
	Data de avaliação
	Avaliação
	Comentário

	
	
	(  ) Medida efetiva

(  )Medida não efetiva
	

	
	
	(  ) Medida efetiva

(  )Medida não efetiva
	

	
	
	(  ) Medida efetiva

(  )Medida não efetiva
	

	
	
	(  ) Medida efetiva

(  )Medida não efetiva
	

	
	
	(  ) Medida efetiva

(  )Medida não efetiva
	

	
	
	(  ) Medida efetiva

(  )Medida não efetiva
	


	Os procedimentos propostos foram suficientes para mitigar o perigo?


	Assinatura: 
	Data:


ANEXO 8 – FORMULÁRIO INDICADORES DE SEGURANÇA OPERACIONAL

	Nome: 
	

	Objetivo de segurança associado: 
	

	Natureza:
	

	Descrição:
	

	Fórmula:
	

	Unidade de medida:
	

	Meta:
	

	Alerta:
	

	Fonte dos dados:
	

	Periodicidade de atualização:
	

	Responsável pela atualização:
	

	Observação:
	


<inserir uma tabela dessa para cada indicador de segurança operacional criado>
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MODELO DE 


Manual de Gerenciamento da Segurança Operacional (MGSO)  





Versão nº  XX, de xx/xx/202x





Região tolerável





Região aceitável





Região intolerável





Defesas existes e ações mitigadoras (adicionais) tem a mesma numeração quando são complementares. 


Identificar responsáveis pelas medidas existentes e adicionais (registro no PESO). Se atentar a prazos e medidas que podem ser adotadas provisoriamente.

















Índice de risco (atual e esperado) conforme definido neste MGSO





Investigado pelo CENIPA?





Atenção! O período de observação deve ser compatibilizado com as metas estabelecidas. Assim, caso o período de observação seja alterado, a taxa calculada deve refletir esta atualização. Por exemplo, se a meta for “Manter em 10 % a taxa quadrimestral do total ocorrências em 5 anos”, os indicadores também serão calculados quadrimestralmente.














